
 TERMO DE REFERÊNCIA

Processo n°  08012.123628/2025-11 

UNIDADE REQUISITANTE: NÚCLEO DE SUPERVISÃO DAS REGIONAIS – SUPER/NURES 

1. DO OBJETO

1.1.  Serviço  de locação de imóvel  para o funcionamento  do POSTO DE ATENDIMENTO DO

DETRAN/CE, localizado na  Avenida Senador Carlos Jereissati, nº 100, bairro Jereissati I –

Maracanaú/CE, dentro das dependências do  North Shopping Maracanaú,  de acordo com as

especificações e quantitativos previstos neste Termo.

1.2. Este objeto será realizado através de Inexigibilidade de Licitação, com base no artigo 74,

inciso V, Lei 14.133 de 1° de abril de 2021.

2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR ANUAL (ESTIMADO)

1.

CUSTO TOTAL DE IMÓVEL PARA POSTO DE

ATENDIMENTO DO DETRAN, NO NORTH

SHOPPING MARACANAÚ

R$ 245.800,00

2.1. Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema, prevalecerão as

deste anexo.

2.2. Especificação Complementar:

2.1.2. área total de 523,55 m² (173,05 m² de área administrativa e 350,50 m² de área de vistoria).

2.1.3. Infraestrutura entregue conforme projeto aprovado pelo DETRAN, com instalações elétricas,

lógicas, climatização e mobiliário. 

2.1.4. Disponibilização de até 08 (oito) credenciais gratuitas para uso exclusivo dos servidores do

DETRAN/CE

2.1.5. Gratuidade de estacionamento para vistoria veicular por no mínimo 01 (uma) hora.

2.1.6. Custos de energia até ligação própria pela ENEL.

2.1.7. Isenção de taxas extras e condomínio.

2.1.8. Execução de reformas conforme projeto.

2.1.9. Duração de contrato de 12 (doze) meses.
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3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O  prazo  de  vigência  do  contrato  é  de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir  da  data  da

assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da Lei

n° 14.133/2021.

3.1.1. A  prorrogação  de  que  trata  este  subitem  é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,

permitida a negociação com o CONTRATADO.

3.1.2. O  serviço  é  enquadrado  como  continuado  tendo  em  vista  que  relação  contratual  de

fornecimento que, por sua natureza, exige dilação da prestação contratual (prestação continuada)

e serve à manutenção de atividade administrativa decorrente de necessidades permanentes, é

interpretada como serviço ou fornecimento contínuo.

3.1.2.1. Sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando os seguintes pontos:

a) Diluição de custos e economia de escala, o que proporciona uma proposta de menor valor para

Administração Pública;

b) Redução das assimetrias informacionais acerca do contratado e da execução contratual;

c) Ampliação da competitividade;

d) Geração de estabilidade e economia pela amortização de investimentos;

e) Relacionamento duradouro, de parceria e de confiança; 

f) Redução dos custos processuais com sucessivas renovações. 

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1. A presente contratação visa atender à necessidade institucional do DETRAN/CE de

instalação  de  uma  nova  unidade  de  atendimento  ao  público  em  local  estratégico,

promovendo a substituição do espaço atualmente ocupado, por uma nova instalação no

North Shopping Maracanaú.

4.2. Justificativa Institucional

A locação  tem  como  principal  motivação  a  busca  por  melhores  condições  de
infraestrutura, acessibilidade, segurança e otimização dos recursos públicos, contribuindo
para a melhoria da prestação dos serviços à população cearense. O novo local possibilita
a  racionalização  da  área física,  a  redução de  custos  operacionais  e  a  ampliação  da
eficiência administrativa.

4.3. Benefícios Operacionais e Estratégicos

O North Shopping Joquei  oferece localização estratégica, infraestrutura moderna,
vigilância  permanente,  acessibilidade  plena  e  elevado  fluxo  de  pessoas,  fatores  que
contribuem para o fortalecimento da imagem institucional  e da qualidade dos serviços
prestados.  A presença do DETRAN/CE em um centro comercial  de grande circulação
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amplia  o  acesso  da  população  aos  serviços  e  contribui  para  maior  capilaridade  do
atendimento em todo o estado.

4.4. Compatibilidade Técnica e Arquitetônica

O espaço proposto no North Shopping Maracanaú possui dimensões compatíveis
com o novo projeto arquitetônico da unidade, aprovado pela equipe técnica da Autarquia.
Conta com instalações adequadas à operação do atendimento ao público, climatização,
redes elétricas, lógica e acessibilidade universal, atendendo às normas técnicas exigidas
para funcionamento de órgão público.

4.5. Avaliação de Mercado

A compatibilidade do valor de locação com os preços praticados no mercado foi
atestada por laudo de avaliação imobiliária elaborado por profissional habilitado, o que
garante a vantajosidade da contratação sob o ponto de vista da economicidade, conforme
determina a legislação vigente.

4.6. Inviabilidade de Alternativas Técnicas Equivalentes

Após diligências no mercado e levantamento de imóveis disponíveis na região, constatou-se

que o  imóvel  proposto  no North  Shopping Maracanaú é  o  único  que reúne simultaneamente

localização estratégica,  infraestrutura  compatível,  aprovação  técnica,  segurança  institucional  e

economicidade comprovada, configurando-se como solução única e adequada ao caso concreto,

em conformidade com a legislação vigente.

4.9. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual e com as diretrizes de

logística sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, definidos

em  regulamento  do  Poder  Executivo  Estadual,  conforme  art.  6º  do  Decreto  Estadual  nº

35.283/2023.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO TODO O CICLO DE VIDA

DO OBJETO

5.1. A solução proposta consiste na  locação de espaço no North Shopping Maracanaú,

visando à instalação de um novo posto de atendimento do DETRAN/CE, que substitua a

unidade  atualmente  localizada  na  Avenida  Senador  Carlos  Jereissati,  nº  100,  bairro

Jereissati I. A escolha do imóvel decorre de um estudo técnico que identificou este local

como o único capaz de atender aos requisitos operacionais, logísticos e econômicos da

Autarquia.

5.1.2. O  imóvel  em  questão  apresenta  infraestrutura  moderna,  climatização,
acessibilidade,  segurança,  estacionamento  e  intensa  circulação  de  pessoas,
características que favorecem um atendimento ao público mais eficiente e confortável. A
mudança permitirá significativa redução de custos com aluguel, vigilância, manutenção e
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serviços gerais, mantendo a capacidade de atendimento em razão da informatização dos
serviços prestados.

5.1.3. Trata-se, portanto, de uma solução técnica e economicamente viável, que assegura
a  continuidade  da  prestação  dos  serviços  à  população,  com  ganhos  de  eficiência,
economicidade e sustentabilidade administrativa.

5.2. Componentes da Solução

A presente contratação envolve a locação de imóvel com as seguintes características:

• Localização estratégica:  Avenida Senador Carlos Jereissati, nº 100, bairro Jereissati I,

ponto  de  grande  fluxo  de  usuários  e  de  fácil  acesso  por  transporte  público  e
privado.

• Área útil de 523,55 m², dimensionada de forma compatível com a nova modelagem
dos serviços informatizados do DETRAN/CE.

• Benefícios adicionais ofertados pelo shopping: mobiliário, segurança, manutenção
predial e apoio à operação.

5.3. Fundamentação Legal para a Contratação Direta

Nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  a  contratação  será  realizada  por
inexigibilidade de licitação, conforme art. 74, inciso V:

“Art.  74.  É inexigível  a licitação quando inviável  a competição,  em
especial nos casos de:

V  –  aquisição  ou  locação  de  imóvel  cujas  características  de
instalações e de localização tornem necessária sua escolha.”

5.4. Atendimento aos Requisitos do §5º do Art. 74 da Lei nº 14.133/2021

5.4.1. Avaliação prévia do bem, estado de conservação e custo de adaptações

Foi  realizada  avaliação  técnica,  considerando  o  estado  de  conservação  do  imóvel  e
eventuais  custos  de adaptação.  O valor  proposto  para  a  locação é  de  R$  16.009,00
mensais, conforme  laudo de avaliação imobiliária. O imóvel se encontra em excelentes
condições  de  uso,  não  sendo  necessárias  obras  significativas  para  adequação  à
atividade.

5.4.2. Inexistência de imóveis públicos disponíveis

A Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará – SEPLAG/CE, por meio de
despacho,  em 15/07/2025,  declarou  a  inexistência  de  imóveis  públicos  vagos  e
disponíveis que atendam às necessidades do DETRAN/CE.
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6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de execução do objeto contratual é de 30 (trinta) dias após a entrega das chaves do

imóvel.

6.1.1. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

6.2. Condições de Execução

6.2.1. A entrega do imóvel dar-se-á após assinatura do contrato e/ou data do Termo de entrega

das chaves.

6.2.2. No Laudo de Vistoria constará do relatório fotográfico, apontando as situações em que se

encontra o imóvel, quando do início da locação, a fim de que sejam resguardados os direitos e

obrigações das partes contratantes.

6.2.3. As benfeitorias necessárias introduzidas pelo LOCATÁRIO, ainda que não autorizadas pelo

LOCADOR, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício

do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei n° 8.245, de 1991, e o artigo 578 do

Código Civil.

6.2.4.  O  LOCATÁRIO  fica,  desde  já  autorizado  a  fazer  no  imóvel  locado,  as  adaptações

indispensáveis ao desempenho das suas atividades.

6.2.5.  Em qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis construído, poderão ser retiradas

pelo LOCATÁRIO, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus respectivos

acessórios.

6.3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.4. Garantia Contratual

6.4.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

6.5. Sustentabilidade

6.5.1.  Além dos critérios  de sustentabilidade eventualmente inseridos  na descrição do objeto,

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações

Sustentáveis:

I. No caso de obras ou reparos para adequação do imóvel a ser locado, locador deverá obedecer

os termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA

deverá  providenciar  a  destinação  ambientalmente  adequada  dos  resíduos  da  construção  civil

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

II. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

reciclados  na  forma  de  agregados,  ou  encaminhados  a  aterros  de  resíduos  classe  A  de

preservação de material para usos futuros;
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III. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a

sua utilização ou reciclagem futura;

IV.  Resíduos  Classe  C  (para  os  quais  não  foram  desenvolvidas  tecnologias  ou  aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; e

V.  Resíduos  Classe  D  (perigosos,  contaminados  ou  prejudiciais  à  saúde):  deverão  ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas.

VI. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota-fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

VII. Observar, ainda, as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

VIII. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita

matéria  para  a  atmosfera,  por  emissão  pontual  ou  fugitiva,  utilizado  na  execução  contratual,

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA

n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte; e

IX. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR 10151 – Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas

visando o conforto da comunidade,  da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ou

aqueles estabelecidos na NBR 10152 – Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos termos da Resolução CONAMA nº 01, de 08/03/90, e

legislação correlata.

X. Os serviços prestados deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos,

de forma a evitar  e  prevenir  o desperdício de insumos e materiais  consumidos bem como a

geração excessiva de resíduos, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental.

XI. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se

pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA,

quando couber:

XII. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicos poluentes;

XIII. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

XIV. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

XV. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades executadas;
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XVI. Descarte adequado de materiais tóxicos como óleo motor, lâmpadas fluorescentes, pilhas e

baterias,  sempre  apresentando  à  CONTRATANTE  a  comprovação  deste  descarte,  de  forma

ecologicamente correta;

XVII.  Os materiais  empregados  deverão  atender  a  melhor  relação  entre  custos  e  benefícios,

considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto.

XVIII. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de

energia e água.

XIX. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos, incluindo

lâmpadas queimadas, cabos, restos de óleos e graxas, deverão ser adequadamente separados,

para posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes.

XX.  O  locador  deve  conduzir  suas  ações  em  conformidade  com  os  requisitos  legais  e

regulamentos  aplicáveis,  observando  também  a  legislação  ambiental  para  a  prevenção  de

adversidades ao meio ambiente e à  saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos

serviços.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com  as  cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais

circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

7.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  do contratado para  adoção  de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5.  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá

convocar  o  representante  do contratado para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de

fiscalização,  que conterá informações acerca das obrigações contratuais,  dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados, quando houver, e das sanções

aplicáveis, dentre outros.
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7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelo

respectivo substituto, nos termos do caput do art. 117 da Lei nº 14.133/2021.

7.7. A fiscalização se responsabilizará pelo acompanhamento da execução do objeto contratual, 

para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração. 

7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização

das faltas ou dos defeitos observados.

7.7.2. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  emitirá  notificações  para  a

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.7.3. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão

ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.7.4  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

7.8.  O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e

fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de

gerenciamento  do contrato,  a  exemplo  da  ordem de  serviço,  do registro  de  ocorrências,  das

alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.9.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  do

contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal

quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,

quando for o caso, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.
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7.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata

o art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO

8.1. Recebimento do Serviço

8.1.1.  Quanto  da adequação do imóvel, será recebido PROVISORIAMENTE,  no prazo de  15

(quinze) dias, pela fiscalização, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento

das exigências de caráter técnico, nos termos do art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/2021.

8.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela

a ser paga.

8.1.3.  O  contratado fica obrigado a reparar,  corrigir, remover, reconstruir  ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última

e/ou  única  medição  de  serviços  até  que  sejam sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.1.3.1.  A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento

Provisório nos termos do art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133/2021.

8.1.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

8.1.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais  documentos  que  julgar  necessários,  devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.1.5. Os serviços serão recebidos DEFINITIVAMENTE no prazo de 15 (quinze) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

8.1.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) no cumprimento

de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução

contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
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aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de  cumprimento  de  obrigações,  conforme

regulamento.

8.1.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por escrito, as respectivas correções;

8.1.5.3.  Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos  serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.1.5.4.  Comunicar  ao contratado para  que  emita  a  nota  fiscal  ou  fatura,  com o valor  exato

dimensionado pela fiscalização.

8.1.5.5.  Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.1.6.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto,  quanto à dimensão,  qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao

contratado para emissão de  nota  fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.1.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

8.2. Liquidação

8.2.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)

dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.

8.2.1.1.  O  prazo  de  que  trata  o  subitem  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

8.2.2. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por

base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, observando-se o disposto no

art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

8.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante; D
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8.2.4.  A  nota  fiscal  ou  documento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no subitem 11.4 do edital.

8.2.5.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que implique proibição de

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.2.6.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do contratante.

8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

8.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual  nos  autos  do processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao contratado a

ampla defesa.

8.2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

8.3. Prazo de pagamento

8.3.1. O pagamento do aluguel somente ocorrerá a partir da efetiva entrega das chaves e emissão

do  termo  correspondente  e  de  laudo  circunstanciado  de  vistoria  atestando  que  o imóvel  se

encontra apto.

8.3.2.  No caso de atraso pelo  contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM de correção monetária.

8.3.3. O primeiro aluguel será devido proporcionalmente da data de recebimento do imóvel pela

LOCATÁRIA e o último dia do mês.

8.3.4. Nos dois primeiros meses de cada exercício orçamentário, em virtude da possibilidade de

atraso  na  distribuição  do  orçamento  ou  de outras  providências  de  ordem administrativa,  não

ocorrerá mora e nem correção monetária da LOCATÁRIA, sendo-lhe facultado a pagar os aluguéis

vencidos durante o 3° (terceiro) mês. 
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8.3.5. Os comprovantes de depósito servirão como recibos de pagamentos. 

8.3.6. Fica  autorizada  a  LOCATÁRIA a  promover  a  retenção  dos  tributos  e/ou  contribuições

devidas pelo LOCADOR nas hipóteses legalmente previstas; 

8.3.7. O atraso no pagamento, salvo se houver participação do LOCADOR, poderá acarretar a

incidência de juros moratórios sobre a parcela devida, fixados em 0,5% (meio por cento) ao mês,

desconsiderado o critério pro rata die, bem como a incidência de correção monetária por mês de

atraso, utilizando-se o IGP-DI/FGV, ou se for extinto, outro índice que o substitua, a critério da

LOCATÁRIA.

8.3.8. O aluguel (e outros valores eventualmente em aberto) correspondente ao último mês de

locação é  proporcional  ao período entre  o primeiro  dia  do mês e  o dia  de encerramento do

contrato  e  será  devido  até  a  entrega  das  chaves  (mediante  prévia  vistoria  de  devolução  do

imóvel).

8.3.9. Havendo erro ou apresentação incompleta do documento de cobrança o pagamento ficará

pendente até que o LOCADOR providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento será interrompido, iniciando-se novamente após a regularização.

8.3.10. Em  caso  de  alteração  dos  dados  bancários  constantes  nesta  cláusula,  caberá  ao

LOCADOR  informá-los  à  LOCATÁRIA,  mediante  ofício  (assinado  pelo  locador  ou  seu

representante com poderes para tanto, e, em qualquer caso, que seja possível de se aferir  a

validade e autenticidade do documento).

8.4. Forma de pagamento

8.4.1.  O  pagamento  será  realizado  mediante  crédito  em  conta-corrente  do  contratado,

exclusivamente no Banco Bradesco S/A, conforme Lei nº 15.241/2012.

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

8.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.4.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

8.4.4.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Complementar.

8.5. Antecipação de pagamento
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8.5.1. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não

estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

8.6. Do reajuste contratual e do reequilíbrio econômico-financeiro

8.6.1. O  aluguel  será  reajustado  a  cada  12  (doze)  meses,  considerando  a  data  em  que  o

LOCADOR apresentou a proposta comercial mais recente e incidindo sobre o valor mensal do

próximo aluguel que se iniciar, com base no Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna –

IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas, ou se for extinto, outro índice que o substitua, a critério da

LOCATÁRIA. 9.2. O pedido de reajuste deverá ser endereçado ao DETRAN/CE mediante ofício.

8.6.2. O  pedido  do  item supra  somente  será  considerado,  após  confirmação  de  recebimento

enviado pela LOCATÁRIA.

8.6.3. O reajuste do preço contratual deverá ser requerido pelo LOCADOR em até 12 (doze)

meses  contados  de  cada  aniversário  de  assinatura do  contrato.  Transcorrido  esse  período,

ocorrerá a caducidade do direito.

8.6.3.1. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível à LOCATÁRIA

proceder  aos  cálculos  devidos  (ou  aferir  os  realizados  pelo  LOCADOR),  deverá  ser  inserida

cláusula  no  termo  aditivo  de  prorrogação  para  resguardar  o  direito  futuro  ao  reajuste,  a  ser

exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de caducidade ao direito.

8.6.3.2. Quando,  antes  da  data  do  reajuste,  já  tiver  ocorrido  a  revisão  do  contrato  para

manutenção do seu equilíbrio  econômico financeiro,  será a revisão considerada à ocasião do

reajuste, para evitar acumulação injustificada.

8.6.3.3. Os valores resultantes de reajuste terão sempre, no máximo, quatro casas decimais.

8.6.4. O presente instrumento contratual poderá ser alterado, com as devidas justificativas, por

acordo entre as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis  de consequências incalculáveis,  que inviabilizem a execução do contrato tal  como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,

nos termos do artigo 124, II, “d” da Lei nº 14.133/2021.

8.6.4.1. Para os fins descritos no item anterior, o LOCADOR deverá encaminhar requerimento por

escrito, acompanhado de documentos comprobatórios (laudo de avaliação elaborado de acordo

com as normas técnicas pertinentes), os quais serão analisados pela LOCATÁRIA.

8.6.5. O prazo é de até 180 (cento e oitenta) dias para resposta da LOCATÁRIA aos pedidos de

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro e reajuste tem início quando os elementos

necessários tiverem sido apresentados pelo LOCADOR.

8.6.5.1. Caso em qualquer momento se fizer necessário solicitar complementação documental do

LOCADOR, o prazo do item 9.6.5 fica interrompido.

9. DOS REPAROS NECESSÁRIOS E BENFEITORIAS
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9.1. Dos reparos necessários

9.1.1. Ficam  a  cargo  do  LOCADOR  as  obras  de  manutenção  estrutural,  de  reforma  ou  de

acréscimos que interessem e sejam necessárias à integridade estrutural do imóvel.

9.1.1.1 Ficarão a cargo exclusivo do LOCADOR as obras de manutenção estrutural, de reforma ou

acréscimos que interessem à conservação, funcionalidade e integridade estrutural do imóvel, bem

como  aquelas  necessárias  para  atender  às  normas  sanitárias,  ambientais,  de  segurança  e

acessibilidade vigentes.

9.1.1.2. A necessidade dos reparos referidos no item anterior  será comunicada por escrito ao

LOCADOR, que deverá iniciar os serviços de correção no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos,

a contar do recebimento da notificação. Paralelamente, a equipe técnica do DETRAN/CE realizará

vistoria no imóvel e indicará, no mesmo expediente de notificação, o prazo mínimo e o prazo

máximo estimado para a conclusão dos reparos, conforme a natureza da intervenção.

O LOCADOR deverá concluir  os serviços dentro do prazo indicado, salvo motivo justificado e

previamente aceito pela LOCATÁRIA, sob pena de caracterização de inadimplemento contratual.

9.1.1.3. Na hipótese de inércia do LOCADOR, fica desde já autorizada a LOCATÁRIA a executar

diretamente os serviços, mediante prévia coleta de, no mínimo, três orçamentos, cujos valores

serão compensados com o pagamento dos aluguéis vincendos, limitado a até 1/3 (um terço) do

valor mensal do aluguel a cada mês, até a quitação integral do montante despendido.

9.1.1.4. Os valores reembolsáveis referem-se ao montante efetivamente pago pela LOCATÁRIA,

devidamente  comprovado  por  documentação  fiscal  hábil  e  relatório  técnico  descritivo,

acrescidos de multa compensatória de  20% (vinte por cento), a título de cláusula penal, caso

reste caracterizado o inadimplemento do LOCADOR.

9.1.1.5. Em caso de necessidade de  reparos emergenciais,  indispensáveis à preservação do

imóvel, segurança de pessoas ou continuidade dos serviços públicos, o LOCADOR será notificado

e deverá iniciar os reparos em até 36 (trinta e seis) horas, podendo a LOCATÁRIA executá-los

diretamente, observando os mesmos critérios do item anterior, independentemente de autorização

do LOCADOR.

9.1.1.6 Na hipótese de inviabilização do uso do imóvel em virtude das obras mencionadas no item

9.1.1.7  e seguintes do item, por prazo superior a 3 (três) dias, a LOCATÁRIA fica autorizada a

descontar do valor do aluguel o montante proporcional aos dias de inutilização do imóvel, sem

prejuízo  da  possibilidade  de  rescisão  (mediante  prévia  oportunidade  de  manifestação  da

LOCADOR).

9.1.1.8 Na  hipótese  dos  reparos  mencionados  nos  itens  10.1.1 e  10.1.1.1 supra,  que  não

impliquem na inviabilidade do uso do bem, durarem mais de 10 (dez) dias, a LOCATÁRIA terá D
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direito  ao  abatimento  do  aluguel,  proporcional  ao  período  excedente;  se  mais  de  trinta  dias,

poderá resilir o contrato.

9.2. Das benfeitorias

9.2.1. A LOCATÁRIA poderá realizar benfeitorias úteis, necessárias e voluptuárias no imóvel.

9.2.2. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, bem como as úteis, estas desde

que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção.

9.2.3.  As benfeitorias  voluptuárias introduzidas pela LOCATÁRIA,  finda a locação,  podem ser

levantadas, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel, nos termos do

art. 36 da Lei Federal 8.245/91.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com

este instrumento e seus anexos;

10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;

10.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

contratado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

10.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução do contrato e  o  cumprimento das obrigações pelo

contratado;

10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº

14.133/2021;

10.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos neste termo;

10.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo

contratado;

10.8. Emitir  explicitamente  decisão sobre  todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.

10.8.1. A Administração  terá  o  prazo  de 30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

10.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

10.10. Não responder  por  quaisquer  compromissos assumidos pelo  contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. D
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10.11. Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa

do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria os eventuais defeitos existentes.

10.12. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento

de descrição minuciosa, elaborado quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações

decorrentes do uso normal.

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

11.1. O  contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  do  edital  e  seus  anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor;

11.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da conclusão do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

11.1.3. Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

11.1.6. Quando não for  possível  a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento

Unificado  de  Fornecedores  (SICAF),  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela

fiscalização  do  contrato,  junto  com  a  nota  fiscal  para  fins  de  pagamento,  os  seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  3)  certidões que comprovem a regularidade

perante  a  Fazenda  Estadual  ou  Distrital  do  domicílio  ou sede  do contratado;  4)  Certidão  de

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.1.8. Atender os critérios de sustentabilidade pormenorizados no Estudo Técnico Preliminar

11.1.9. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto.
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11.1.10. Paralisar,  por  determinação do contratante,  qualquer  atividade que não esteja  sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

11.1.11. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

11.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas em lei e em outras normas específicas.

11.1.12.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas

vagas conforme disposto no art. 116, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021.

11.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato.

11.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021.

11.1.15. Alocar  os  empregados  necessários,  com  habilitação  e  conhecimento  adequados,  ao

perfeito  cumprimento  das  cláusulas  do  contrato,  fornecendo  os  materiais,  equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

11.1.16. Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  às  normas  da  legislação  pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

11.1.19. Providenciar  a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto

contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante.

11.1.20. Respeitar  os  princípios  de  proteção  de  dados  pessoais  elencados  na  Lei  Geral  de

Proteção de Dados, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

11.1.21. Responsabiliza-se pela energia consumida pelo DETRAN até que seja possível o Detran

realizar a ligação direta com a empresa de energia ENEL.
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o contratado

que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame  ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pela contratada durante o certame;

12.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a

proposta em especial quando:

12.1.2.1. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar

declaração falsa;

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

ao contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. Advertência;

12.2.2. Multa;

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar,  enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade;

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.4. A sanção de multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a

30% (trinta por cento) do valor do contrato, conforme §3º do art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

12.4.1. A multa será recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação

oficial.

12.4.1.1. Para as infrações previstas nos subitens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa não poderá ser

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 15% (quinze décimos por cento) do valor

do contrato licitado.
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12.4.1.2. Para a infração prevista no subitem 12.1.4 a multa não poderá ser inferior a 15% (quinze

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta décimos por cento) do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos subitens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no subitem 12.1.4, bem como pelas

infrações  administrativas  previstas  nos  subitens  12.1.1,  12.1.2  e  12.1.3  que  justifiquem  a

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja

duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário  em assinar o contrato,  ou em aceitar  ou retirar  o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,  descrita no subitem 12.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta, se houver, em favor do órgão ou entidade promotora da

licitação.

12.9.1. A exigência da garantia de que trata o subitem anterior, obedecerá o disposto no art. 58 da

Lei Federal nº 14.133/2021.

12.10. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Estadual  (DAE),

podendo ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão contratante, se não o

fizer, será cobrada em processo de execução.

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Estado.

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

13.2.1. Unidade: 08200003 – Departamento Estadual de Trânsito

13.2.2. Dotação: 08200003.26.122.421.20137.15.339039.1.7531200070.1

08200003.26.122.313.20904.03.339039.1.7531200070.1

13.2.3. Código Reduzido:  18262 / 13287
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13.2.4. Fonte de Recursos: 753 - Recursos Provenientes de Taxas, Contribuições e

Preços Públicos

13.2.5. Programa: 421 – Gestão Administrativa Do Ceará

313 – Mobilidade, Trânsito e Transporte

Fortaleza, 24 de novembro de 2025

Antonio Ferreira da Silva Neto

Gestor Suplente do Núcleo de Supervisão das Regionais

 DE ACORDO:                

Guthemberg Holanda Bezerra de Souza

Diretor Administrativo-Financeiro – DIAF/DETRAN/CE

AO NUCON,

AUTORIZO APÓS IMPLEMENTAÇÃO DE TODOS OS PROCEDIMENTOS LEGAIS

Waldemir Catanho de Sena Junior

Superintendente – DETRAN/CE
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